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Resumo 

Segundo a Lei de Acesso à Informação, a informação pública deve ser disponibilizada aos cidadãos de forma clara e compreensível, de modo 
que eles possam, por meio de sua utilização, fiscalizar e participar da gestão pública. Nesse sentido, considerando que a web é um espaço de 
ampla divulgação da informação, os gestores públicos têm utilizado cada vez mais os ambientes digitais informacionais como instrumento de 
comunicação e disseminação de informações, por meio dos portais eletrônicos dos órgãos públicos na internet. Com isso, a necessidade de 
estruturar esses portais, de modo que todos possam encontrar as informações com facilidade, se torna um desafio constante. Nesse contexto, o 
presente artigo teve como objetivo identificar como as informações financeiras são disponibilizadas aos usuários no portal da 
Transparência da Prefeitura Municipal de Marcação/PB, tendo como fundamento os preceitos da Lei de Acesso à Informação e as 
recomendações da Arquitetura da Informação, a partir dos sistemas de organização, navegação, rotulação e busca da informação. Por 
meio de uma abordagem exploratória e descritiva do referido portal, foram analisadas as informações financeiras disponibilizadas e a sua 
estrutura. Os resultados revelaram duas dimensões problemáticas no campo analisado: de um lado, percebeu-se que nem todas as 
informações cuja disponibilização é obrigatória por lei constam no portal da transparência investigado. Além disso, apesar da 
organização e da fácil navegação pelo website, o sistema de busca da informação não estava ativo, sendo um obstáculo à 
encontrabilidade da informação. 
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Access to Financial Information on Websites: an analysis of the Transparency Portal of the Municipality of 

Marcação/PB under the perspective of Information Architecture 
Abstract  

According to the Access to Information Law, public information must be made available to citizens in a clear and comprehensible way, so that they 
can, through its use, supervise and participate in public management. In this sense, considering that the web is a space for wide dissemination of 
information, public managers have increasingly used informational digital environments as an instrument of communication and dissemination of 
information, through the electronic portals of public agencies on the Internet. With this, the need to structure these portals, so that everyone can 
find information easily, becomes a constant challenge. In this context, the objective of this article was to identify how financial information is made 
available to users in the Transparency portal of the Municipality of Marcação/PB, based on the provisions of the Access to Information Law and 
the recommendations of the Information Architecture, through the systems of organization, navigation, labeling and search of information. Through 
an exploratory and descriptive approach of said portal, the financial information made available and its structure were analyzed. The results 
revealed two problematic dimensions in the analyzed field: on the one hand, it was noticed that not all the information required to be made 
available by law is included in the transparency portal investigated. In addition, despite the organization and easy navigation through the website, 

the information search system was not active, being an obstacle to the information's findability. 

Keywords: Financial Information. Information Access. Transparency Portal. Information Architecture. 
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1 Introdução 

O acesso à informação é uma garantia constitucional, sendo uma ferramenta fundamental ao exercício da cidadania. O dispositivo 

constitucional brasileiro de 1988 prevê em seu artigo 5º, inciso XXXIII que: 

Todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que 
serão prestadas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da 
sociedade e do Estado (BRASIL, 2012, p. 5). 

Tal direito foi garantido aos cidadãos por meio da Lei nº 12.527/2011, ou Lei de Acesso à Informação (LAI), sancionada em 18 de 

novembro de 2011 (BRASIL, 2011). A LAI tem como objetivo ampliar o acesso à informação e estabelecer maior transparência no 

que tange aos meios pelos quais a administração pública arrecada e utiliza os recursos públicos. 

Bezerra, Lima e Paiva (2017, p. 56) afirmam que, a partir da LAI, “[…] o Brasil iniciou um processo de maior transparência nos 

gastos públicos, incentivando a divulgação de informações atualizadas, de modo que venham a subsidiar as decisões dos 

gestores e evidenciar a aplicação dos recursos para a sociedade”. Na intenção de ampliar as formas de acesso, a LAI instituiu 

diferentes meios para que os cidadãos possam obter aquelas informações que necessitam, sendo um deles a internet. 

Nesse aspecto, a LAI dispõe em seu artigo 8º, § 2º, que “[…] os órgãos e entidades públicas deverão utilizar todos os meios e 

instrumentos legítimos de que dispuserem, sendo obrigatória a divulgação em sítios oficiais da rede mundial de computadores 

(internet)” (BRASIL, 2012, p. 3). Contudo, nem sempre as informações disponibilizadas nos portais eletrônicos das instituições 

públicas são realmente acessíveis, posto que a maneira como esses portais são construídos pode dificultar a sua encontrabilidade. 

Desse modo, “[…] percebe-se empiricamente que os websites nem sempre conseguem disponibilizar a informação de forma 

apropriada, existindo a necessidade de uma adequação para atender aos propósitos da LAI” (SOUSA, 2012, p. 68). 

Essa necessidade de adequação dos portais na internet para facilitar o acesso à informação pode ser atendida a partir do 

cumprimento das recomendações da Arquitetura da Informação (AI), sendo estas voltadas para a organização da informação, a 

navegação nestes portais, para os sistemas de representação da informação e para as opções de busca nestes espaços virtuais, 

com vistas a facilitar a encontrabilidade da informação (ROSENFELD; MORVILLE; ARANGO, 2015). 

Dessa forma, diante da necessidade de tornar a informação disponível e acessível aos usuários e proporcionar maior clareza no 

que se refere aos atos praticados pela administração pública, foram formulados os seguintes questionamentos para esta pesquisa: 

as informações financeiras de domínio público são disponibilizadas nos Portais da Transparência de prefeituras 

municipais na internet, segundo as determinações da Lei de Acesso à Informação? Em que medida a organização destes 

portais contribui para a encontrabilidade dessas informações? 

É importante frisar que o recorte proposto para a realização da pesquisa foi o Portal da Transparência na internet da Prefeitura 

Municipal de Marcação/PB1, e que o tipo de informação tratada foi exclusivamente a informação financeira, considerando-se o seu 

direcionamento para a gestão fiscal e orçamentária dos municípios. Tal escolha se justifica em virtude da recente adoção de 

políticas de promoção do acesso à informação no referido município, empregando-se esforços para a melhoria de seu portal na 

internet. 

Como objetivo geral, buscou-se identificar como as informações financeiras são disponibilizadas aos usuários no Portal da 

Transparência da Prefeitura Municipal de Marcação/PB. Os objetivos específicos foram: a) evidenciar quais são as informações 

financeiras disponibilizadas no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Marcação/PB na internet; b) identificar os 

caminhos para a encontrabilidade destas informações; c) identificar os aspectos relativos aos sistemas de organização, 

navegação, rotulação e busca da informação neste portal. 

O levantamento dos dados se deu por meio de uma análise exploratória do Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de 

Marcação/PB na internet, realizado entre os meses de agosto e outubro de 2017. 

                                                           
1 http://transparencia.marcacao.pb.gov.br/  

http://transparencia.marcacao.pb.gov.br/
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Espera-se que os resultados aqui apresentados possam contribuir para a melhoria na disponibilização da informação neste e em 

outros portais da transparência de prefeituras municipais, tornando-a efetivamente acessível a todos os cidadãos, de modo que 

estes possam atuar diretamente junto às questões voltadas para a gestão fiscal e orçamentária de seus municípios, tendo a 

possibilidade de exercer, plenamente, a sua cidadania. 

2 A Transparência na Gestão Pública Fiscal 

A transparência na gestão pública fiscal parte do princípio constitucional da publicidade, regulamentada pela Lei de 

Responsabilidade Fiscal (LRF), em que o governo deve divulgar informações das práticas financeira, fiscal e orçamentária, 

inclusive em meios eletrônicos de acesso público (BRASIL, 2000). 

Nesse sentido, considerando que os gastos públicos são direcionados para suprir as necessidades sociais, Bezerra, Lima e Paiva 

(2017, p. 53) ressaltam que “[…] todos os atos e fatos da administração pública realizados para atender essas finalidades devem 

ser registrados contabilmente e informados à população, diretamente ou por meio de seus representantes, de modo a 

promoverem a transparência e controle dos gastos públicos”. 

Por sua vez, Martins e Véspoli (2013, p. 95) ressaltam que “[…] é dever de todo ente público informar à população com clareza 

como gasta o dinheiro e prestar contas dos seus atos. Essas informações devem ser disponibilizadas em uma linguagem que 

possa ser compreendida por todas as pessoas”. A divulgação dessas informações possibilitará a atuação da população junto à 

administração pública, permitindo também, uma relação mais estreita entre a sociedade e o governo. 

Nos últimos anos têm crescido as possibilidades de atuação da sociedade civil junto à gestão pública municipal, em virtude das 

iniciativas de democracia participativa, acompanhando de perto a gestão fiscal e orçamentária e participando da elaboração de 

políticas públicas para a melhoria da qualidade de vida da população. Contudo, Sacramento e Pinho (2008, p. 4) ressaltam que 

“não se pode pensar processos democráticos e participativos na ausência de cidadãos em condições de deliberar em esferas 

dominantemente argumentativas, pois nesse caso a participação é convertida em exclusão”. Nesse sentido, as condições citadas 

pelos referidos autores para que tal participação se efetive são diretamente relacionadas ao acesso à informação pública, sendo 

primordial que os gestores públicos optem por meios para disponibilizar as informações necessárias a todos os cidadãos. 

Portanto, no que concerne às possibilidades de participação popular quanto à gestão dos gastos públicos, devem ser 

disponibilizadas, de forma pormenorizada, informações referentes à execução orçamentária e financeira, tais como as leis de 

diretrizes orçamentárias, as prestações de contas e o respectivo parecer prévio, o Relatório Resumido de Execução Orçamentária 

(RREO), o Relatório de Gestão Fiscal (RGF) e as versões simplificadas desses documentos (BRASIL, 2000). 

É importante dar ênfase às informações presentes no RREO e no RGF, pois os mesmos são compostos por demonstrativos que 

fornecem informações fiscais, financeiras e orçamentárias, tais como: balanço orçamentário, execução das despesas por função e 

subfunção, restos a pagar por poder e órgão, dívida consolidada líquida, despesa com pessoal e outras informações que 

apresentam, de forma clara, como foram gastos os recursos públicos. Nesse sentido, conforme afirmam Resende et al. (2014, p. 

4), 

O Relatório Resumido da Execução Orçamentária é um conjunto de demonstrativos que dá amplas informações ao executivo, 
legislativo e à sociedade sobre a execução orçamentária e sua provisão, servindo, com isso, de instrumento de transparência na 
administração pública, à medida que evidencia para a sociedade informações relevantes sobre a arrecadação e os gastos 
governamentais, facilitando a atuação dos controles interno e externo. 

Complementando, Sacramento e Pinho (2008, p. 8) ressaltam a importância da divulgação do RREO e do RGF:  

O Relatório Resumido da Execução Orçamentária e o Relatório de Gestão Fiscal – serão objetos de ampla divulgação, inclusive 
em meios eletrônicos de acesso público, como a internet, afinal de contas, todos esses instrumentos sem a devida publicação e 
garantia da acessibilidade ao público de nada serviriam para o controle social. 

Por sua vez, o Manual da Lei de Acesso à Informação para Estados e Municípios, elaborado pela CGU, destaca a necessidade da 

disponibilização dessas informações em local de fácil acesso, pois isto traz inúmeros ganhos à sociedade, tais como: 
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• Prevenção da corrupção: com acesso às informações públicas os cidadãos têm mais condições de monitorar as 
decisões de interesse público. A corrupção prospera no segredo. O acompanhamento da gestão pública pela sociedade 
é um complemento indispensável à fiscalização exercida pelos órgãos públicos;  

• Respeito aos direitos fundamentais: a violação aos direitos humanos também prospera em um ambiente de segredo e 
acontece com mais facilidade “a portas fechadas”. Um governo transparente propicia o respeito a esses direitos; 

• Fortalecimento da democracia: líderes políticos são mais propensos a agir de acordo com os desejos do eleitorado se 
sabem que suas ações podem ser constantemente avaliadas pelo público. Os eleitores têm condições de fazer uma 
escolha apropriada se tiverem informações sobre as decisões tomadas pelos candidatos no desempenho de seus cargos 
públicos (CONTROLADORIA…, 2013, p. 6). 

É por meio destas informações que os cidadãos saberão como os gestores estão alocando os recursos públicos, pois as mesmas 

mostram de forma detalhada o que já foi executado do projeto orçamentário para o ano em curso, ou seja, espelham as receitas 

arrecadadas e as despesas incorridas. 

Entretanto, para que exista um entendimento mais apropriado sobre as informações que a administração pública disponibiliza, é 

necessário um amplo acesso à informação, devendo ser este um compromisso dos gestores públicos. Sendo assim, a escolha 

dos meios e ambientes que serão utilizados para disseminar a informação à população deve ser feita considerando os contextos 

distintos e as necessidades dos usuários, respeitando-se, sempre, a questão da facilidade de acesso por parte de todos, como 

recomendado pela CGU. 

Diante da necessidade de ampla divulgação das informações de cunho financeiro, em atendimento aos requisitos da LAI, a 

internet vem sendo cada vez mais utilizada como espaço para a rápida disseminação da informação, fomentando a melhoria do 

fluxo de comunicação entre a sociedade e os governos municipais, por meio de seus portais. Contudo, a organização destes 

portais não segue um único padrão, sendo facultado a cada prefeitura a estruturação das informações em seus websites, o que 

pode gerar dificuldades para os usuários na obtenção das informações. 

Sendo assim, ao se pensar no amplo acesso à informação para que a população possa acompanhar e contribuir com a gestão 

fiscal e orçamentária municipal, devem ser buscadas formas menos complexas para a construção e organização dos portais das 

prefeituras, incluindo-se os portais da transparência, tornando mais curta a distância entre o usuário e a informação. 

Nesse ponto, a Arquitetura da Informação pode oferecer, a partir das recomendações de seus sistemas, possibilidades de tornar a 

informação disponível nos websites mais acessível aos usuários. 

3 Arquitetura da Informação Para Websites 

A Arquitetura da Informação (AI) teve sua origem na década de 60 por meio do desenhista gráfico e arquiteto Richard Saul 

Wurman, cuja preocupação estava direcionada para a reunião, organização e apresentação da informação. Albuquerque e Lima-

Marques (2011, p. 61) ressaltam que para Wurman, a AI “seria uma expansão da Arquitetura tradicional aplicada a espaços de 

informação”. 

Nos últimos anos, os estudos sobre a AI se desenvolveram em ambientes digitais de informação, a exemplo dos websites, com o 

intuito de propiciar aos usuários caminhos indispensáveis para o alcance da informação de forma eficiente e eficaz. Nesse 

aspecto, para Straioto (2002, p. 20): 

A Arquitetura da Informação refere-se ao desenho das informações: como textos, imagens e sons são apresentados na tela do 
computador, a classificação dessas informações em agrupamentos de acordo com os objetivos dos sites e das necessidades do 
usuário, bem como a construção da estrutura de navegação e de busca de informações, isto é, os caminhos que o usuário poderá 
percorrer para chegar até a informação. 

Sob o mesmo ponto de vista, a AI é um arranjo dos conteúdos das informações que um usuário vai consumir dentro de um 

contexto específico, permitindo o fácil acesso a um determinado tipo de informação. Ribeiro e Vidotti (2010, p. 113) afirmam:  

A Arquitetura da Informação trata não só da estrutura de armazenamento de informações, mas também trabalha com recursos que 
almejam tornar o site visível e usável por um número maior de usuários. Para tanto, deve-se observar o comportamento do público-
alvo do ambiente digital, quais os seus interesses, de que maneira esse público busca a informação desejada e com que intuito o 
faz. 
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Sendo assim, percebe-se que a AI é voltada tanto para a organização estrutural de armazenamento da informação, como também 

para apresentação e representação dos sistemas. Para tanto, de acordo com a concepção de Rosenfeld, Morville e Arango 

(2015), o arquiteto da informação deve considerar três aspectos essenciais, cuja interseção resultará na AI: usuários, conteúdos e 

contexto. 

Com o objetivo de tornar a AI propícia, os referidos autores propuseram quatro sistemas: organização, navegação, rotulação e 

busca (ROSENFELD; MORVILLE; ARANGO, 2015). Vidotti e Sanches (2004, p. 3, grifo nosso) apresentam a seguinte definição 

para esses quatro sistemas da AI: 

• [...] o sistema de organização como um todo é responsável pela estruturação dos conteúdos que irão compor o 

website e é nele que terão que ser bem definidos os critérios de disposição dos itens informacionais, observando 

os esquemas e/ou estruturas que melhor satisfaçam a necessidade do usuário sem comprometer a navegabilidade 

do website; 

• sistema de navegação, um dos itens mais importantes do projeto de planejamento de um website, é a forma de 

interação do usuário com o ambiente e com o conteúdo informacional disponível, ou seja, é a aplicação do sistema 

de organização definido anteriormente; 

• [...] o sistema de rotulagem age na representação ou identificação de um conteúdo específico, podendo facilitar e 

tornar familiar uma forma de organização de informações. Em websites, os rótulos são muito utilizados para a 

representação de diversos conteúdos, geralmente encontrados nos menus e nas barras de navegação; 

• [...] o sistema de busca auxilia na localização e no acesso direto às informações armazenadas em um website. 

Ainda tendo como base as concepções de Rosenfeld, Morville e Arango (2015), é importante ressaltar que, no sistema de 

organização, os esquemas de classificação da informação serão decisivos para que o usuário possa percebê-la no ambiente 

informacional. Os autores mencionam ainda que os sistemas de navegação devem ser suportados por subsistemas, a exemplo 

das barras de navegação global, local e contextual, facilitando a orientação dos usuários. Outro fator decisivo para que o usuário 

não se perca no website é a maneira como a informação é rotulada, podendo ser representada por textos, imagens e ícones. 

Com base no que foi apresentado, fica evidente que as conexões interligadas e acertadas desses sistemas correspondem à peça 

fundamental para criar um website acessível e de fácil usabilidade. Tendo em vista que o objetivo da AI é guiar o usuário de forma 

mais adequada às informações pretendidas, proporcionando um acesso eficaz e preciso, compreende-se que o atendimento às 

recomendações da AI, por meio de seus quatro sistemas, facilitará o acesso às informações para os usuários, sendo este um 

requisito de significativa importância na estruturação de websites. 

4 Procedimentos Metodológicos 

Quanto à natureza, esta pesquisa é classificada como aplicada, pois, segundo Prodanov e Freitas (2013, p. 51), “[…] objetiva gerar 

conhecimentos para aplicação prática dirigidos à solução de problemas específicos”. As pesquisas aplicadas envolvem interesses 

locais, gerando produtos ou processos que devem ser aplicados a uma realidade imediata, o que corresponde ao interesse deste 

estudo. 

Para alcançar os objetivos do presente trabalho, utilizou-se, em um primeiro momento, uma abordagem exploratória, e em 

seguida, uma abordagem descritiva. A abordagem exploratória, segundo Gil (2008, p. 130), “[…] representa um período de 

investigação informal e relativamente livre, no qual o pesquisador procura obter, tanto quanto possível, entendimento dos fatores 

que exercem influência na situação que constitui o objeto de pesquisa”. Já a abordagem descritiva se baseia na observação, 

registro e descrição dos fatos, sem que o pesquisador interfira neles. Geralmente, são coletados dados por meio da observação 

sistemática (PRODANOV; FREITAS, 2013). 
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Sendo assim, esse tipo de pesquisa corresponde às características do presente trabalho, pois o propósito do mesmo foi, por meio 

de uma abordagem exploratória no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Marcação/PB (2017), identificar os 

elementos associados às informações financeiras. Em seguida, procurou-se descrever como estas informações financeiras e 

contábeis são disponibilizadas aos usuários, tendo como referência as recomendações dos sistemas de Arquitetura da 

Informação. Para tanto, foram coletados dados neste portal em diferentes datas entre os meses de agosto e outubro de 2017. 

Com relação à abordagem do problema da pesquisa, este tem natureza qualitativa, pois, como ressaltam Prodanov e Freitas 

(2013, p. 70), “[…] a interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são básicas no processo de pesquisa qualitativa. 

[...] O processo e seu significado são os focos principais de abordagem”. 

Assim, no trabalho, buscou-se identificar de que maneira as informações são disponibilizadas, como são apresentadas aos 

usuários, e, por meio destas observações, foram propostas novas soluções para uma melhor gestão pública da informação 

financeira, respeitando as determinações da LAI, com base nas recomendações da Arquitetura da Informação. 

5 Apresentação e Discussão dos Resultados 

A apresentação inicial do Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Marcação, no que tange à sua estruturação e aos 

sistemas da Arquitetura da Informação, é ilustrada na figura 1, a seguir. 

Figura 1 - Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Marcação/PB 

 
 Fonte: Prefeitura Municipal de Marcação (2017). 

É possível perceber que este website apresenta as informações de maneira bem organizada, oferecendo barras de navegação 

global e local, a rotulação das informações por meio de textos e ícones e um sistema de busca de informações localizado na parte 

superior direita do portal. 

Após a verificação dos aspectos relacionados à apresentação do website, procedeu-se à busca pelas informações financeiras e 

fiscais que deveriam ser disponibilizadas à população. Foi averiguado que no website não estão disponibilizadas todas as 

informações estabelecidas pela LRF, dentre elas: as prestações de contas e o respectivo parecer prévio, o relatório resumido de 

execução orçamentária (RREO) e relatório de gestão fiscal (RGF).  
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Com relação às prestações de contas, notou-se quase uma inexistência de qualquer tipo de demonstrativo ou impedimento de sua 

localização, ou seja, o portal não atende às exigências estabelecidas pela LRF, que prescreve que deve ser dada ampla 

divulgação dessas informações, inclusive em meios eletrônicos de acesso público. 

No tocante ao RREO e RGF, ficou comprovado que existem tais informações, contudo de forma incompleta, pois o Portal da 

Transparência oferece essas informações em partes, o que provoca uma desordem na série histórica e frequência de atualização 

das informações. Quanto ao RREO, que deve ser publicado até 30 dias após o encerramento de cada bimestre, foi verificado que 

as informações de alguns bimestres de outros exercícios financeiros não existem ou foram impossibilitadas de serem localizadas, 

conforme ilustrado na figura 2. 

Figura 2 - Informações disponibilizadas sobre o RREO 

 
Fonte: Prefeitura Municipal de Marcação (2017). 

Nesse aspecto, é possível perceber que estão faltando as informações sobre o RREO do 2°, 4° e do 6° bimestres referentes ao 

exercício de 2016. Com relação ao RGF, que deve ser publicado até 30 dias após o encerramento de cada quadrimestre, foi 

identificado o mesmo tipo de problema do RREO, isto é, a ausência de demonstrativos referentes ao exercício financeiro passado. 

Segundo a resolução normativa RN-TC 02/2017, art. 2º, parágrafo único:  

Ultrapassado o prazo constante do caput deste artigo, a falta de cumprimento dos requisitos previstos no art. 1º desta Resolução 
implica na imposição de multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais) por cada mês ou fração de mês superior a 15 (quinze) dias, em 
que se verificarem as desconformidades, sendo a prova de quitação da multa pré-requisito para o recebimento do Balancete 
relativo ao mês em que se constatar a discrepância entre o Portal e os requisitos fixados nesta Resolução Normativa 
(TRIBUNAL..., 2017, online). 

Percebeu-se também que o prazo de disponibilização de informação em tempo real acerca da execução orçamentária e financeira 

instituída pela Lei n. 101/2000 não foi atendido. Foi verificado, no dia 18/09/2017, que as últimas atualizações de despesas datam 
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do dia 31/08/2017, ou seja, um intervalo de 18 dias sem atualização do portal. O decreto 7.185/2010, em seu art. 2º, § 2º, inciso II, 

conceitua “em tempo real” da seguinte forma: 

Liberação em tempo real: a disponibilização das informações, em meio eletrônico que possibilite amplo acesso público, até o 
primeiro dia útil subsequente à data do registro contábil no respectivo sistema, sem prejuízo do desempenho e da preservação das 
rotinas de segurança operacional necessários ao seu pleno funcionamento (BRASIL, 2010, p. 2, grifo nosso). 

Diante da falta dessas informações nos locais onde deveriam constar, optou-se por consultar o sistema de buscas do website, na 

intenção de verificar se tais informações estariam alocadas em outro espaço no próprio portal. Contudo, durante o período em que 

o portal foi analisado, ficou constatado que o sistema de buscas estava desativado. 

Isto porque foram realizadas, inicialmente, buscas pelas informações financeiras não encontradas, resultando sempre na 

mensagem de que a informação não existia. Foi realizada, então, uma nova tentativa, desta vez buscando-se informações que já 

tinham sido encontradas no portal, e, mais uma vez, o sistema não localizou nenhuma dessas informações (apesar de sua 

existência), resultando na mesma mensagem anteriormente encontrada. É importante ressaltar que tais tentativas foram 

realizadas em diferentes dias, considerando que o site poderia estar com problemas, mas os resultados foram sempre os 

mesmos. 

Com isto, fica clara a existência de um problema no sistema de busca da informação, pois aquelas informações que não são 

facilmente acessíveis, também não poderão ser localizadas no portal por meio do sistema de busca da informação. Nesse 

aspecto, segundo Ribeiro e Vidotti (2010, p. 114), “[…] o sistema de busca é importante na medida em que o ambiente digital deve 

prever a maneira como o usuário vai descrever o conteúdo que procura e deve oferecer esse conteúdo de maneira que o usuário 

possa selecionar entre os resultados aquilo que lhe interessar”. Esta recomendação da AI não foi percebida no Portal da 

Transparência da Prefeitura Municipal de Marcação. 

Além disso, infringiram o que determina o art. 8º, § 3º, inciso I da LAI, que determina que o site deve “[…] conter ferramentas de 

pesquisa de conteúdo que permita o acesso à informação de forma objetiva, transparente, clara e em linguagem de fácil 

compreensão” (BRASIL, 2010, p. 3). 

Por conseguinte, é possível considerar que a falta de algumas informações fiscais, o não atendimento aos prazos e o não 

funcionamento do sistema de buscas torna o acesso à informação dificultoso e não contribui para uma maior aproximação entre o 

cidadão a gestão pública, constituindo-se, pois, em um obstáculo ao pleno exercício da cidadania. Nesse sentido, como comenta 

Bucci (2009, p. 3),  

[…] nenhum cidadão poderá exercer a democracia participativa se não tiver conhecimentos dos fatos, atos ou omissões praticados 
pelo governo, já que para a emissão de um juízo de valor sobre algo necessita-se de um conhecimento prévio, porque só assim a 
decisão tomada será consciente e responsável. 

Logo, a população é a maior interessada na rapidez e competência de como os gestores empregam os recursos públicos, pois se 

estes não possuírem ciência dessas informações, não existirá o controle necessário que tal prática demanda.  

6 Considerações Finais 

A disponibilização da informação pública no contexto geral significa transparência das contas públicas, que, na legislação 

brasileira, é vista como princípio da gestão fiscal responsável, introduzida a partir da Lei de Responsabilidade Fiscal, associado ao 

princípio constitucional da publicidade. 

Nesse sentido, o acesso às informações públicas pressupõe três elementos: publicidade da informação, encontrabilidade da 

informação e transparência. Cada um destes elementos complementa e interage com os outros, de modo que a transparência da 

gestão pública seja integralmente assegurada à população. Além disso, as informações que são disponibilizadas à população 

devem estar acessíveis, cabendo também aos gestores públicos assegurar meios para que todos os cidadãos possam ter acesso 

e fácil compreensão destas informações. 
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Com base nesse contexto, este estudo teve como objetivo identificar como as informações financeiras são disponibilizadas aos 

usuários no Portal da Transparência da Prefeitura Municipal de Marcação/PB. Utilizou-se o embasamento da Lei de Acesso à 

Informação quanto à obrigatoriedade de disponibilizar informações públicas, como também as recomendações da Arquitetura da 

Informação, no que concerne à estruturação do portal analisado. 

Diante do que foi observado, percebeu-se a necessidade de que sejam revistas as informações disponibilizadas, a fim de que 

atendam às recomendações da LAI, sendo necessário complementar os quadros de informações financeiras constantes no portal. 

Além disso, constatou-se também a necessidade de regularização do sistema de buscas, já que ele existe, mas não funciona, de 

modo que este seja efetivamente disponibilizado para que todo e qualquer cidadão consiga encontrar as informações que 

necessita. 

É importante considerar que os resultados deste estudo correspondem ao portal de um município apenas, sendo pertinente sugerir 

que outros portais sejam analisados, em estudos futuros, de modo que as possíveis inconsistências quanto à disponibilização de 

informações e quanto à própria estrutura dos sites sejam revistas, acarretando em benefícios aos cidadãos. 

Sugere-se ainda como continuidade deste trabalho, a realização de avaliações detalhadas dos esquemas de organização 

utilizados no portal e se os rótulos icônicos e textuais são adequados aos seus usuários. 
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